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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : THIAGO MATHEUS ALVES (PRESO)
ADVOGADO : FABRICIO DA SILVA GENOVEZ - MG150490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. LESÃO CORPORAL. AMEAÇA. FRAUDE PROCESSUAL. 
POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E 
DISPARO DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS CAPAZES DE INFIRMAR A DECISÃO AGRAVADA.
Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 04 de março de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. LESÃO CORPORAL. AMEAÇA. FRAUDE PROCESSUAL. 
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Thiago Matheus Alves contra 

a decisão de minha relatoria, em que indeferi liminarmente o writ, à vista dos 

fundamentos sintetizados na seguinte ementa (fl. 268):

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. LESÃO CORPORAL. 
AMEAÇA. FRAUDE PROCESSUAL. POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO 
DE USO PERMITIDO E DISPARO DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA 
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.

Writ indeferido liminarmente.

Aqui, pede o agravante a reconsideração da decisão impugnada para que 

seja revogada a prisão preventiva decretada em seu desfavor, visto que carente de 

fundamentação concreta a justificar a medida. 

É o relatório.

VOTO
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O presente agravo regimental deve ser conhecido, já que reúne os requisitos 

de admissibilidade.

No mérito, todavia, não deve ser provido.

Isso porque, conforme pontuei na decisão impugnada, a prisão preventiva 

está lastreada em elementos concretos dos autos, destacando, para tanto, a gravidade 

concreta da conduta e a reiteração delitiva do paciente, ora agravante - disparos de 

arma de fogo em via pública, ameaças proferidas a policial militar por meio do envio, 

via internet, de mensagens e fotografias nas quais aparece com outros indivíduos na 

posse de armas e munições, bem como a possibilidade de reiteração delitiva, 

considerando os registros policiais e as últimas ações desencadeadas e em 

investigação -, elementos hábeis a recomendar a manutenção da custódia preventiva.

De mais a mais, nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, o decreto de prisão preventiva deve demonstrar a materialidade do crime e dos 

indícios de autoria de conduta criminosa, além de indicar, fundamentadamente, nos 

termos dos arts. 93, IX, da Constituição Federal, e 315, § 2º, do Código de Processo 

Penal, fatos concretos e contemporâneos que demonstrem o perigo que a liberdade do 

investigado ou réu representa para a ordem pública, para a ordem econômica, para a 

conveniência da instrução criminal ou para a garantia da aplicação da lei penal, 

conforme o art. 312 do Código de Processo Penal (HC n. 592.107/SP, Ministro Rogerio 

Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 29/9/2020).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 877.973 / MG
Número Registro: 2023/0456362-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00029749220218130177 0177210002974 10000232746354000 11020725 177210002974 29749220218130177

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FABRICIO DA SILVA GENOVEZ
ADVOGADO : FABRICIO DA SILVA GENOVEZ - MG150490
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : THIAGO MATHEUS ALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO MATHEUS ALVES (PRESO)
ADVOGADO : FABRICIO DA SILVA GENOVEZ - MG150490
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 05 de março de 2024
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